
SERGIO CLARO BUONAMICI 
Promotor de Justiça do Estado de São Paulo. 


Bacharel em Ciências Policiais de Segurança e Ordem Pública pela Academia de 

Polícia Militar do Barro Branco. 


Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, sendo 

distínguído com o Prêmio "Professor Antonio Queiroz Filho", concedido ao melhor aluno 


da cadeira de Direito Penal de sua turma. 

Pós-graduado em Direito Civil e Direito Processual Civil pela "Unisaf" - Centro 


Universitário Dom Bosco. 

Mestre em Direito pela Universidade Metodista de Piracicaba. 


Recebeu oprêmio "Melhor Arrazoado Forense Série Criminal- 18 colocação" (1997) 

pela Associação Paulista do Ministério Público. 


Cidadania e 

Participação 

no Direito a 

Cidades 
Sustentáveis 

gerals e instrumentos de 
UVl1U\...,U urbana na 10.257, 

10-7-2001 

Gestão democrática àa 

[tJl JHMIZUNO 


STJ00101830 



Cidadania e Participação no Direito a Cidades Sustentáveis: Diretrizes gerais e 
instrumentos de política urbana na Lei nO 10.257, de 10-07-2001 (Estatuto da Cidade) 

©Sergio Claro Buonamici 
J H. MIZUNO 2015 
Revisão: 
Sergio Claro Buonamici 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Maurício Amormino Júnior, CRB6f2422) 

B943c Buonamici, Sergio Claro. 
Cidadania e participação no direito a cidades sustentáveis: diretrizes gerais e instru

mentos de política urbana na Lei nO 10.257, de 10-07-2001 (Estatuto da Cidade) I Sergio 
Claro Buonamici. 

Leme: J H. Mizuno, 2015. 

286p.21cm. 


Inclui referências. 

Inclui índice alfabético remissivo. 


1. Brasil. [Lei n. 10.257, de 10 de julho de 2001].2. Direito urbanístico. 3. Política urbana. 
I. Título. 

ISBN 978-85-7789-217-4 CDD-346.81045 

índice para o Catálogo Sistemático 

1. Direito Urbano: Brasil 346.81045 
2. Planejamento Urbano: Legislação: Brasil 346.81045 

3. Urbanismo: Legislação: Brasil 346.81045 

Nos termos da lei que resguarda os direitos autorais, é expressamente proibida a reprodução 
total ou parcial destes textos, inclusive a produção de apostilas, de qualquer forma ou por qualquer meio, 
eletrônico ou mecânico, inclusive através de processos xerográficos, reprográficos, de fotocópia ou 
gravação. 

Qualquer reprodução, mesmo que não idêntica a este material, mas que caracterize similaridade 
confirmada judicialmente, também sujeitará seu responsável às sanções da legislação em vigor. 

A violação dos direitos autorais caracteriza-se como crime incurso no art. 184 do Código Penal, 
assim como na Lei n. 9.610, de 19.02.1998. 

O conteúdo da obra é de responsabilidade do autor. Desta forma, quaisquer medidas judiciais ou 
extrajudiciais concernentes ao conteúdo serão de inteira responsabilidade do autor. 

Todos os direitos desta edição reservados à 

J H. MIZUNO 


Rua Prof. Mário Zini, 880 - Cidade Jardim - CEP: 13614-230 - LEME/SP 

Fone/Fax: (19) 3571-0420 


Visite nosso site: www.editorajhmizuno.com.br 

e-mail: atendimento@editorajhmizuno.com.br 


Impresso no Brasil 

Printed in Brazil 

STJ00101830 

www.editorajhmizuno.com.br


ltos de política urbana previstos no Estatuto da 
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la edição como instrumento de planejamento 
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nistrativa se desrespeitar as obrigações de parti
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fiscalização de sua implementação. 

Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) constitui 
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xercício da cidadania participativa por meio da 
no processo de licenciamento de empreendi
em áreas urbanas potencialmente causadoras 
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